
Senhores Acionistas,
A Administração da Karoon Petróleo e Gás S.A., em atendimento às disposições legais e es‑
tatutárias, submete à apreciação dos Senhores o Relatório da Administração e as Demonstra‑
ções Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2010, acompanha‑
das do parecer dos Auditores Independentes, datado de 31 de março de 2011.
Descrição dos negócios e perspectivas
Somos empresa independente de exploração de petróleo com atuação no Brasil e membro 
do Grupo Karoon, controlado pela Karoon Gas Australia Ltd, empresa australiana no setor de 
exploração de petróleo e gás, cujas ações estão listadas na Bolsa de Valores da Austrália (Aus‑
tralian Securities Exchange). O Grupo Karoon possui experiência comprovada na exploração de 
recursos petrolíferos e associou‑se à ConocoPhillips Pty Ltd and Talisman Oil & Gas Pty Limited 
para avaliar e explorar os blocos exploratórios e campos na Austrália. 
As nossas operações estão estruturadas nos seguintes pilares: (i) ativos que acreditamos 
estarem em bacias comprovadas e altamente prolíficas com sistemas ativos de produção de 
petróleo; (ii) portfolio de blocos com alto potencial exploratório de petróleo; (iii) uso de técnicas 
sísmicas e outras técnicas de exploração de última geração; (iv) um bem-sucedido acionista 
controlador com ampla experiência setorial e administrativa; e (v) associações estratégicas com 
empresas líderes no setor de petróleo e gás, por meio da celebração de contratos de farm-in e 
farm-out e consórcios para participação em licitações. 
Na Bacia de Santos, no Brasil, possuímos 100% de participação em cinco blocos exploratórios 
(S-M 1037, S-M 1101, S-M 1102, S-M 1165, S-M 1166) nos quais somos operadores, e cele‑
bramos um contrato pelo qual, sujeito à aprovação regulatória da ANP, adquiriremos 20% de 
participação em bloco exploratório, operado pela empresa estatal brasileira de petróleo e gás, 
Petrobras. A Bacia de Santos é a região das maiores descobertas recentes da Petrobras e seus 
parceiros, incluindo os Campos Tupi e Carioca, juntamente com os Campos Júpiter, Guará e 

Iara, cada qual revelado como campo com potencial de exploração de vários bilhões de barris 
de óleo ou óleo equivalente. 
Durante o ano de 2010 adquirimos 750 Km² de sísmica 3D Wide Azimuth, onde o objetivo é 
obtermos uma sísmica de alta qualidade, com uma melhor e mais profunda visualização, in‑
clusive das estruturas de sal, nos permitindo um posicionamento mais preciso dos prospectos. 
O processamento e a interpretação da referida sísmica se dará durante o primeiro semestre 
de 2011. Esses dados sísmicos permitirão um melhor posicionamento dos 3 poços a serem 
perfurados, planejados para o final de 2011 e o início de 2012.
Em 2010, contratamos a DeGolyer & MacNaughton, uma das maiores e mais respeitadas empre‑
sas de consultoria independente do mercado internacional em certificação de reservas para a in‑
dústria de petróleo e gás, com mais de 70 anos de experiência, para certificar os volumes prospec‑
tivos nos blocos exploratórios sob nossa concessão na Bacia de Santos e o Bloco em joint venture. 
Durante o segundo semestre de 2010 a Companhia planejou uma oferta pública inicial de ações 
na BM&FBovespa de 31,9% das suas ações ordinárias, mas, em função de fatores de mercado 
não favoráveis, a Companhia decidiu não dar continuidade à oferta.
Resultado Econômico-Financeiro
O resultado da Companhia se baseia, basicamente, em gastos exploratórios, que incluem gas‑
tos com aquisição e processamento de sísmica para os blocos nos quais somos operadores, 
além de gastos com a oferta pública de ações anteriormente citada.
Por encontrar-se em fase pré-operacional, a Companhia não auferiu lucros no período em ques‑
tão, não havendo, portanto, distribuição de dividendos nem retenções de lucro.
Investimentos
Os principais gastos realizados pela Companhia em 2010 foram relacionados à primeira fase 
da campanha exploratória num total aproximado de R$30 milhões, relativos à execução da 
campanha sísmica 3D, considerando as etapas de aquisição e processamento dos dados na 

Bacia de Santos. Todos os recursos aplicados pela Companhia são oriundos de seus acionistas 
(Grupo Karoon).
Ações Sócio-Ambientais
Elaboramos o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto do Meio 
Ambiente (RIMA) necessários ao licenciamento ambiental da atividade de perfuração nos blo‑
cos aonde a Companhia é operadora. Esse Estudo foi protocolado no Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) dentro do prazo legal estipulado e, até 
a presente data, aguardamos resposta da Coordenação Geral de Petróleo e Gás do IBAMA.
Comentários sobre a conjuntura econômica geral 
No passado, o Brasil experimentou altíssimas taxas de inflação. Como consequência, o governo 
brasileiro adotou políticas monetárias que fizeram com que suas taxas de juros estivessem en‑
tre as mais elevadas do mundo. Entre o período de 2004 e 2009, a taxa oficial de juros variou de 
16,50% a 8,75% ao ano. Como resposta ao aumento da inflação em 2010, o governo brasileiro 
aumentou a taxa básica de juros, que fechou 2010 em 10,75% ao ano. A inflação e as medidas 
do governo brasileiro para combatê-la tiveram e devem continuar a ter importantes efeitos na 
economia brasileira e nos negócios da Companhia. 
Em 2010, o real valorizou 4,3% em relação ao dólar norte-americano e no dia 31 de dezembro 
de 2010, a taxa de câmbio era de R$1,6662 por US$1,00. Em 31 de dezembro de 2009, a 
taxa de câmbio do real para o dólar norte-americano foi de R$1,7412 por US$1,00. O governo 
brasileiro vem adotando medidas para conter a valorização do real frente ao dólar, principal‑
mente encarecendo o investimento de curto prazo em dólar, considerado especulativo e mais 
suscetível ao cenário externo.
As perspectivas para os próximos anos são de crescimento significativo na indústria de óleo 
e gás. Estima-se que o investimento na indústria gire em torno de R$ 380 bilhões. Além disso, 
é esperado que ao final de 2011 ocorram os leilões de áreas não relacionadas ao pré-sal.

Recursos humanos
A Companhia não contratou empregados nos exercícios sociais anteriores. 
Atualmente a Companhia possui 12 funcionários e prestadores de serviços terceirizados (consultores 
administrativos, engenheiros, consultores ambientais, geólogos e consultor de saúde e segurança). 
Mercado de Capitais e Governança Corporativa
A Companhia é parte do Novo Mercado da BM&FBovespa desde outubro de 2010, reforçando o 
seu compromisso com as melhores práticas de governança corporativa e transparência.
O nosso Conselho de Administração é composto por 7 membros, todos com mandato de 2 anos.
Em 22 de outubro de 2010 a Sociedade efetuou um grupamento da totalidade das ações representativas 
do capital social na razão de 38,142915 ações ordinárias existentes para 1 ação da respectiva espécie. 
Em 31 de dezembro de 2010 o capital social da Sociedade estava dividido em 2.244.256 ações ordinárias.
Auditor Independente
Em conformidade com a Instrução CVM n° 381 de 14 de janeiro de 2003 e demais Normas e 
Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a Karoon Petróleo e Gás S.A. esclarece 
que a PricewaterhouseCoopers prestou somente serviços de auditoria independente em 2010.
Declaração da Diretoria
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM n° 480, de 7 de dezembro de 
2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes ao exercício de 2010.
Agradecimentos
Finalizando, agradecemos a confiança e o apoio de nossos Acionistas, bem como a dedicação 
e o empenho de todos os que, direta ou indiretamente, contribuíram para o sucesso da gestão 
da Karoon Petróleo e Gás S.A. em 2010.
Rio de Janeiro, 31 de março de 2011.
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro

Ativo de 2010 de 2009 de 2009
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 837 1.216 1
  Títulos e valores mobiliários (Nota 7) 19.069 – –
  Outros ativos 49 2 –

19.955 1.218 1
Não circulante 
Realizável a longo prazo
  Outros ativos 63 – –
  Títulos e valores mobiliários (Nota 7) – 17.103 15.358
Intangível (Nota 8) 30.108 30.065 30.065
Imobilizado (Nota 9) 465 – –

30.636 47.168 45.423
Total ativo 50.591 48.386 45.424

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em milhares de reais
31 de 31 de 1º de

dezembro dezembro janeiro
Passivo e patrimônio líquido de 2010 de 2009 de 2009
Circulante 
  Contas a pagar (Nota 10) 5.348 49 15
  Salários e encargos sociais 134 – –
  Tributos a pagar 95 43 –
Imposto de renda 
  e contribuição social – 363 363

5.577 455 378
Patrimônio líquido (Nota 11) 
  Capital social subscrito 85.602 78.700 44.277
  Capital a integralizar – (29.471) – 
Lucros (prejuízos) acumulados (40.588) (1.298) 769

45.014 47.931 45.046
Total passivo e patrimônio líquido 50.591 48.386 45.424

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Despesas operacionais  2010 2009
  Gastos exploratórios (Nota 13) (35.337) (3.408)
  Despesas com pessoal (653) –
  Despesas administrativas (Nota 14) (4.133) (47)
  Impostos e taxas (314) (39)
  Serviços prestados por terceiros (661) (274)
  Despesas com depreciação e amortização (26) –
Prejuízo operacional (41.124) (3.768)
  Receitas financeiras 1.983 1.744
  Despesas financeiras  (149) (43)
Receitas financeiras, líquidas 1.834 1.701
Prejuízo do exercício (39.290) (2.067)
Prejuízo básico e diluído por ação
(expresso em R$ por ação) (Nota 15) (18,27) (0,04)
As demonstrações do resultado abrangente não foram apresentadas uma vez que não há  
componentes de outros resultados abrangentes.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

2010 2009
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (39.290) (2.067)
Depreciação e amortização 26 –

(39.264) (2.067)
Variações nos ativos e passivos
  Outros ativos (110) (2)
  Contas a pagar 5.299 34
  Salários e encargos sociais 134 –
  Tributos a pagar 52 43
Caixa proveniente das operações (33.889) (1.992)
Imposto de renda e contribuição social pagos (363) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (34.252) (1.992)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Títulos e valores mobiliários (1.966) (1.745)
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (534) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (2.500) (1.745)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Aumento de capital 36.373 4.952
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 36.373 4.952
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (379) 1.215
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.216 1
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 837 1.216
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (379) 1.215

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

2010 2009
Insumos adquiridos de terceiros
  Serviços de terceiros e outros (39.676) (3.729)
Depreciação e amortização (26) –
Valor adicionado líquido produzido pela Sociedade (39.702) (3.729)
Valor adicionado recebido em transferência
  Receitas financeiras 1.983 1.744
Valor adicionado a distribuir (37.719) (1.985)
Distribuição do valor adicionado
  Salários 460 –
  Plano de saúde e alimentação 25 –
  FGTS 35 –
  Tributos federais 585 39
  Tributos municipais 38 –
  Juros, variações cambiais e monetárias 149 43
  Despesas de aluguéis 279 –
  Prejuízo do exercício (39.290) (2.067)
Valor adicionado distribuído (37.719) (1.985)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais 
Capital social

Lucros

Subscrito
A 

integralizar
(prejuízos)

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2008 44.277 – 769 45.046
Aumento do capital social (Nota 11) 34.423 (29.471) – 4.952
Prejuízo do exercício – – (2.067) (2.067)
Em 31 de dezembro de 2009 78.700 (29.471) (1.298) 47.931
Aumento do capital social (Nota 11) 6.902 – – 6.902
Integralização do capital social (Nota 11) – 29.471 – 29.471
Prejuízo do exercício – – (39.290) (39.290)
Em 31 de dezembro de 2010 85.602 – (40.588) 45.014

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 - Em milhares de reais

1. Informações gerais
A Karoon Petróleo e Gás S.A. (a “Sociedade ou “Karoon”) foi constituída em 7 de fevereiro de 2008, 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, e tem como objeto social: (i) a exploração e produção de 
hidrocarbonetos mediante extração por meio de qualquer método, (ii) a venda ou qualquer outra 
forma de utilização e manuseio de hidrocarbonetos ou outros produtos resultantes da atividade de 
exploração prevista neste item e (iii) a realização de quaisquer outras atividades incidentais ou suple‑
mentares àquelas referidas nos itens anteriores.
Os sócios da Sociedade são a Kei (Brazil Santos) Pty. Ltd. e a Karoon Energy International Ltd., 
sediadas na Austrália.
A Karoon obteve a concessão de exploração, desenvolvimento e produção de cinco blocos na Bacia 
de Santos, na 9ª rodada de licitação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí‑
veis - ANP, realizada em 27 de novembro de 2007. Em 29 de fevereiro de 2008, a Karoon efetuou os 
pagamentos dos bônus de assinaturas no montante de R$ 30.065 e assinou os respectivos contratos 
de concessão em 12 de março de 2008. A Sociedade não possui sócios nas áreas adquiridas e, de 
acordo com os contratos de concessão, tem prazo de 5 anos para as atividades de exploração e 27 
anos para as atividades de produção. Em 2009, a sociedade iniciou as atividades de exploração por 
meio da contratação de serviços de análise sísmica e geológica.
Em 23 de agosto de 2010 a Karoon assinou com a Petrobras, o farm-in/farm-out agreement, que 
ainda está sujeito a aprovação da ANP, para a aquisição de 20% dos blocos S-M 1352 e S-M 1354 
localizados na Bacia de Santos (BM-S-41). A Petrobras é a operadora destes blocos. A Petrobras e 
a Karoon irão constituir Consórcio para executar as atividades de exploração, avaliação, desenvolvi‑
mento e produção de petróleo e gás natural na área de concessão. Em 26 de novembro de 2010, a 
Petrobras devolveu a concessão referente ao bloco S-M 1354 à ANP. 
Em 31 de agosto de 2010, a denominação da Sociedade foi alterada para Karoon Petróleo & Gás S.A.
A Sociedade iniciou um processo de oferta pública inicial de ações (IPO) em 2010, que foi suspen‑
so em 19 de novembro de 2010 devido à conjuntura de mercado do momento, conforme aviso ao 
mercado publicado naquela data. Os gastos com essa operação totalizaram R$3.469 (Nota 14).
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
31 de março de 2011.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras conso‑
lidadas estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Bases de preparação
As demonstrações financeiras da Karoon foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valo‑
res Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que 
estão em conformidade com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International 
Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo IASB (International Accounting Standards Board). 
Estas são as primeiras demonstrações financeiras apresentadas de acordo com IFRS e CPCs e não 
foram identificados ajustes quando da comparação com as práticas contábeis anteriores, salvo itens 
de divulgação e apresentação. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Sociedade no processo de aplica‑
ção das políticas contábeis da Sociedade. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significa‑
tivas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
2.2. Apresentação de relatório por segmento
A Sociedade somente possui apenas um segmento de atuação, portanto não será divulgado nessas 
demonstrações informações por segmentos de negócios.
2.3. Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Sociedade são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Sociedade.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. 
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran‑
geiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.
Os ganhos e as perdas relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresen‑
tados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
2.4. Reapresentação dos ITRs de 2010
A CVM publicou em 25 de janeiro de 2011 a Deliberação CVM n° 656/11 que alterou a Deliberação 
CVM n° 603/2009, postergando a apresentação das informações trimestrais até a apresentação do 
primeiro ITR de 2011. A Sociedade decidiu utilizar esta prerrogativa. A aplicação dos pronunciamen‑
tos e interpretações emitidos pelo CPC durante 2010 não geraram efeitos nos patrimônios líquidos 
e resultados da Sociedade para os trimestres findos em 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro 
de 2010, porém alguns saldos serão reclassificados para atendimento às novas normas contábeis.
2.5. Caixas e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante 
de mudança de valor. 
2.6. Ativos financeiros
2.6.1. Classificação
A Sociedade classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo através do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação de‑
pende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para nego‑
ciação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins 
de venda no curto prazo. Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação, 
a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativos circulantes.
(b) Empréstimos e recebíveis
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou de‑
termináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes 
são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Sociedade compre‑
endem “Caixa e equivalentes de caixa”.
(c) Ativos financeiros disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa cate‑
goria ou que não são classificados em nenhuma outra categoria. Eles são incluídos em ativos não 
circulantes, a menos que a administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a 
data do balanço. A Sociedade não possui ativos classificados nessa categoria.
2.6.2. Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação 
- data na qual a Sociedade se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; 
neste último caso, desde que a Sociedade tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado é, 
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas ou 
Despesas financeiras” no período em que ocorrem. 
A Sociedade avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo 
financeiro ou um grupo de ativos financeiros.
2.6.3. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção 
de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
2.6.4. Impairment de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Sociedade avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo finan‑
ceiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está de‑
teriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estima‑
dos do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Sociedade usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
(i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;
(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
(iii) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
(iv) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; ou
(v) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a 
diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo:
• mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira;
• condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre 
os ativos na carteira.
A Sociedade avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment.
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor pre‑
sente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram 
incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do 
ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser re‑
lacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado.
2.7. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de deriva‑
tivos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. Em 31 de dezembro 
de 2010 e 2009 a Sociedade não possuía instrumentos financeiros derivativos.
2.8. Ativos intangíveis
(a) Ativos de exploração e produção de petróleo e gás 
A Sociedade adota o método dos esforços bem sucedidos para contabilização dos gastos com ex‑
ploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás. De acordo com esse método, os custos 
dos poços exploratórios bem sucedidos, vinculados às reservas economicamente viáveis, bem como 
todos os custos de desenvolvimento, devem ser capitalizados. Ainda segundo esse método, os cus‑
tos de geologia e geofísica devem ser considerados despesas do exercício em que forem incorridos. 
Os custos com poços exploratórios secos e os relacionados a reservas não comerciais devem ser 
registrados no resultado do exercício em que são identificados como tal.
A depreciação dos custos capitalizados será realizada utilizando-se o método das unidades produzidas 
em relação às reservas provadas e desenvolvidas calculadas quando do começo da produção. Tais re‑
servas serão estimadas por geólogos e engenheiros de petróleo da Sociedade de acordo com padrões 
internacionais, serão revisadas anualmente (ou quando houver indicação de alteração significativa).
Os custos com a aquisição de direitos de exploração (que inclui os valores pagos a título de bônus de 
concessão à ANP, conforme descrito na Nota 1) são capitalizados e serão amortizados pelo método 
das unidades produzidas em relação às reservas provadas. Na hipótese de devolução parcial de 
áreas de exploração à ANP, os custos de exploração das áreas devolvidas, quantificados de forma 
proporcional em relação ao total da área total originalmente adquirida para exploração, serão baixa‑
dos ao resultado do exercício em que tais áreas forem devolvidas.
Os custos capitalizados e os bens e direitos relacionados a cada área serão revisados anualmente 
para identificação de possíveis perdas em seu valor de recuperação, com base no fluxo de caixa 
futuro estimado desses ativos.
Nas datas das demonstrações financeiras, os ativos relacionados a exploração e produção de óleo e 
gás estão classificados como Intangíveis, por corresponderem exclusivamente aos bônus de assina‑
tura dos campos adquiridos em 2008. Os gastos incorridos em 2010 e 2009 referem-se às pesquisas 
sísmicas e geológicas contratadas e estão registrados no resultado do exercício como despesa.
Os custos dos encargos sobre eventuais empréstimos tomados para financiar as atividades de explo‑
ração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás, bem como a respectiva variação cambial se 
os valores de tais empréstimos estiverem denominados em moeda estrangeira, serão capitalizados 
durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido.
A obrigação futura com abandono de uma área de produção (abandono de poços, desmantelamento 
e restauração da área) deve ser contabilizada pelo seu valor presente, descontada a uma taxa livre 

de risco, a ser registrada no momento em que for criada a obrigação, normalmente no momento da 
instalação do bem, como parte dos custos dos ativos a serem abandonados no futuro, em contrapar‑
tida à provisão para tais gastos, registrada no passivo.
(b) Softwares
São avaliados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização acumulada e perda por redução do 
valor recuperável, quando aplicável.
Os softwares possuem vida útil definida e são amortizados no prazo de cinco anos.
2.9. Ativo imobilizado
O imobilizado consiste em móveis e utensílios, equipamentos de informática e benfeitorias em imó‑
veis de terceiros e é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens.
A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residu‑
ais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Móveis, utensílios e equipamentos 10
Equipamentos de informática 5
Benfeitorias 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil 
do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o va‑
lor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração do resultado.
2.10. Redução ao valor recuperável de ativos 
Os ativos de exploração e produção de petróleo e gás, os outros ativos imobilizados e outros ativos 
não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, 
ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há 
perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de 
um ativo. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo de 
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.
2.11. Contas a pagar a fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente.
2.12. Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor tiver sido estimado com segurança.
2.13. Imposto de renda e contribuição social
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor‑
rente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido.
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tribu‑
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço da Sociedade em caso 
de geração de lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Sociedade nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamenta‑
ção fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do pas‑
sivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda 
e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promul‑
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando 
o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tem‑
porárias possam ser usadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando 
os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes 
pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde 
há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.
2.14. Capital social
O capital social da Sociedade é dividido em ações ordinárias e sem valor nominal.
2.15. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de 
exercício. A Sociedade está em fase exploratória, não tendo até 31 de dezembro de 2010 qualquer 
produção de hidrocarbonetos e, consequentemente, receita de vendas. Durante este período, a So‑
ciedade somente apresentou receitas financeiras e gastos exploratórios e administrativos.
2.16. Resultado por ação
O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período da Sociedade e a média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído é cal‑
culado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente 
conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33.
2.17. Normas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor 
As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para 
os períodos contábeis da Sociedade iniciados em 1o de janeiro de 2011, ou após essa data, ou 
para períodos subsequentes. Todavia, não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Sociedade.
• Divulgações comparativas do IFRS 7 para as entidades que fazem adoção pela primeira vez - ofe‑
rece para aquelas entidades que a adotam pela primeira vez o IFRS as mesmas opções que foram 
dadas aos usuários atuais do IFRS na adoção das alterações ao IFRS 7. Também esclarece as 
regras de transição das alterações ao IFRS 7.
• Aprimoramentos aos IFRS de 2010 - Diversos aprimoramentos foram feitos para o IFRS 2010. As 
alterações geralmente são aplicáveis para períodos anuais    iniciando após 1º de janeiro de 2011, 
a não ser que seja indicado de outra forma. A aplicação antecipada, embora permitida pelo IASB, 
não está disponível no Brasil.
• IFRS 9, “Instrumentos financeiros”, emitido em novembro de 2009. Esta norma é o primeiro passo 
no processo para substituir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. O 
IFRS 9 introduz novas exigência para classificar e mensurar os ativos financeiros. A norma não é 
aplicável até 1o de janeiro de 2013, mas está disponível para adoção prévia. 
• IAS 24 Revisado (revisado), “Divulgações de Partes Relacionadas”, emitido em novembro de 2009. 
Substitui o IAS 24, “Divulgações de Partes Relacionadas”, emitido em 2003. O IAS 24 (revisado) é 
obrigatório para períodos iniciando em ou após 1o de janeiro de 2011. Aplicação prévia, no todo ou 
em parte, é permitida. A norma revisada esclarece e simplifica a definição de parte relacionada e reti‑
ra a exigência de entidades relacionadas com o governo divulgarem detalhes de todas as transações 
com o governo e outras entidades relacionadas do governo. 
• “Classificação das emissões de direitos” (alteração ao IAS 32), emitida em outubro de 2009. A 
alteração aplica-se a períodos anuais iniciando em ou após 1o de fevereiro de 2010. Aplicação prévia 
é permitida. A alteração aborda a contabilização de direitos de ações denominados em outra moeda 
que não a funcional do emissor. Contanto que determinadas condições sejam atendidas, esses di‑
reitos de ações agora são classificados como patrimônio, independente da moeda em que o preço 
de exercício é denominado. Anteriormente, as ações tinham de ser contabilizadas como passivos 
derivativos. A alteração aplica-se retroativamente, de acordo com o IAS 8 “Políticas Contábeis, Mu‑
danças de Estimativas Contábeis e Erros”. 
• O IFRIC 19, “Extinção dos Passivos Financeiros com Instrumentos Patrimoniais” está em vigor 
desde 1o de julho de 2010. A interpretação esclarece a contabilização por parte de uma entidade 
quando os prazos de um passivo financeiro são renegociados e resultam na emissão pela entidade 
dos instrumentos patrimoniais a um credor da entidade para extinguir todo ou parte do passivo finan‑
ceiro (conversão da dívida). Isso requer que um ganho ou perda seja reconhecido no resultado, que 
é mensurado como a diferença entre o valor contábil do passivo financeiro e o valor justo dos instru‑
mentos patrimoniais emitidos. Se o valor justo dos instrumentos financeiros emitidos não puder ser 
mensurado de maneira confiável, os instrumentos patrimoniais devem ser mensurados para refletir o 
valor justo do passivo financeiro extinto. 
• “Pagamentos Antecipados de Requerimentos Mínimos de Provimento de Fundos” (alteração ao 
IFRIC 14). As alterações corrigem uma consequência não intencional do IFRIC 14, IAS 19 - “Limite 
de Ativo de Benefício Definido, Exigências Mínimas de Provimento de Recursos e sua Interação”. 
Sem as alterações, as entidades não podem reconhecer como um ativo alguns pagamentos ante‑
cipados voluntários para contribuições mínimas de provimento de fundos. Essa não era a intenção 
quando o IFRIC 14 foi emitido, e as alterações corrigem isso. As alterações entram em vigor em pe‑
ríodos anuais iniciando em 1o de janeiro de 2011. Aplicação prévia é permitida. As alterações devem 
ser aplicadas retroativamente ao primeiro período comparativo apresentado. 
O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes ao IFRSs acima citados, mas existe a ex‑
pectativa de que o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada 
dos pronunciamentos do IFRSs está condicionada a aprovação prévia em ato normativo da CVM.
A Sociedade ainda avaliará o impacto total das novas normas, interpretações e alteração de normas em 
suas demonstrações financeiras, porém não espera impactos significativos quando dessas adoções.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên‑
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Sociedade faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. A Sociedade não acredita 
que as atuais estimativas e premissas possam apresentar um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social.
As principais estimativas contábeis são:  imposto de renda e contribuição social diferidos ativos não 
registrados, amortização do intangível e impairment dos ativos, notadamente imobilizado e intangível.
4. Gestão de risco financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro
As atividades da Sociedade a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco 
de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de 
preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevi‑
sibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Sociedade. 
A gestão de risco é realizada pela Diretoria Financeira, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho 
de Administração. A Diretoria Financeira identifica, avalia e protege a Sociedade contra eventuais riscos 
financeiros. O Conselho de Administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco 
global, bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, 
uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa.
(a) Risco de Mercado
(i) Risco cambial 
A Sociedade adota política de controle de riscos cambiais que visa a minimizar os impactos decor‑
rentes da flutuação da taxa de câmbio, sobre suas obrigações relativas a investimentos de capital es‑
timados para até doze meses com os gastos de sua campanha exploratória, predominantemente de‑
nominados em dólar dos Estados Unidos, ante seus recursos, que se encontram aplicados em reais. 
Tal estratégia visa a proteger a Sociedade contra flutuações cambiais com instrumentos de hedge, 
pois a política da Sociedade contra riscos financeiros não permite qualquer alavancagem com intuito 

especulativo. Atualmente a Sociedade não possui hedge de taxa de câmbio contratado, em função 
de não ter iniciado a campanha exploratória e o fluxo de caixa existente na Sociedade se destina a 
pagamento de gastos administrativos, todos denominados em reais. Atualmente a Sociedade rece‑
be de seu acionista controlador aportes mensais de capital para cumprimento de suas obrigações.
(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
A Sociedade não possui empréstimos e financiamentos, portanto esse risco não é aplicável.
(b) Risco de crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalen‑
tes de caixa, instrumentos financeiros, depósitos em bancos e instituições financeiras. Para bancos 
e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha 
classificadas como “investment grade”. Em função disso, a administração considera o risco baixo e 
não espera qualquer perda decorrente dessa avaliação de risco.
(c) Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada na Sociedade e remetida ao seu acionista controlador. Este 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Sociedade para assegurar que ele 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A Sociedade mantém um baixo 
nível de alavancagem,  não possui empréstimos e, em função do seu estágio operacional, depende 
dos aportes de capital do acionista controlador. 
4.2. Gestão de capital
O objetivo da Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar seu patrimônio, a capa‑
cidade de dar continuidade ao negócio, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Sociedade pode, conforme estatuto, aumentar seu 
capital, emitir novas ações ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Condizente com outras companhias do setor, a Sociedade monitora o capital com base no índice de 
endividamento. Esse índice corresponde ao passivo circulante e não circulante dividido pelo ativo total. 
Os índices de endividamento em 31 de dezembro de 2010 e de 2009 podem ser assim sumariados:

2010 2009
Total do passivo circulante e não circulante 5.577 455
Total do ativo 50.591 48.386
Índice de endividamento - % 11 1
4.3. Estimativa do valor justo
Pressupõe-se que os saldos das contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil esteja próxima 
de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado 
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, 
que está disponível para a Sociedade para instrumentos financeiros similares.
O Grupo aplica CPC 40/IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo: 
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). 
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (nível 2).
• Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou 
seja, inserções não observáveis) (nível 3).
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Sociedade mensurados pelo valor justo em 31 de 
dezembro de 2010.

Saldo
Nível 1 Nível 2 Nível 3 total

Ativo
  Caixa e equivalentes de caixa 837 – – 837
  Títulos e valores mobiliários 19.069 – – 19.069
Total do ativo 19.906 – – 19.906
Passivo
Contas a pagar 5.348 – – 5.348
Total do passivo 5.348 – – 5.348
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Sociedade mensurados pelo valor justo em 
31 de dezembro de 2009.

Saldo
Nível 1 Nível 2 Nível 3 total

Ativo
  Caixa e equivalentes de caixa 1.216 – – 1.216
  Títulos e valores mobiliários 17.103 – – 17.103
Total do ativo 18.319 – – 18.319
Passivo
  Contas a pagar 49 – – 49
Total do passivo 49 – – 49
5. Instrumentos financeiros por categoria

Emprés- Ativos ao Derivativos Dispo-
timos valor justo usados nível

e rece- por meio do para para
bíveis resultado hedge venda Total

31 de dezembro de 2010
Ativos, conforme o 
  balanço patrimonial
  Títulos e valores mobiliários – 19.069 – – 19.069
  Caixa e equivalentes de caixa 837 – – – 837

837 19.069 – – 19.906
Passivos 

mensurados ao 
valor justo por 

meio do resultado

Derivativos 
usados 

para 
hedge

Outros 
passivos 

financeiros Total
31 de dezembro de 2010
  Passivos, conforme o balanço patrimonial
    Fornecedores e outras obrigações – – 5.348 5.348

– – 5.348 5.348
Emprés- Ativos ao Derivativos Dispo-

timos valor justo usados nível
e rece- por meio do para para
bíveis resultado hedge venda Total

31 de dezembro de 2009
Ativos, conforme o 
  balanço patrimonial
  Títulos e valores mobiliários – 17.103 – – 17.103
  Caixa e equivalentes de caixa 1.216 – – – 1.216

1.216 17.103 – – 18.319
Passivos 

mensurados ao 
valor justo por 

meio do resultado

Derivativos 
usados 

para 
hedge

Outros 
passivos  

financeiros Total
31 de dezembro de 2009
  Passivos, conforme o balanço patrimonial
    Fornecedores e outras obrigações – – 49 49

– – 49 49
Emprés- Ativos ao Derivativos Dispo-

timos valor justo usados nível
e rece- por meio do para para
bíveis resultado hedge venda Total

1º de janeiro de 2009
Ativos, conforme o balanço patrimonial
  Títulos e valores mobiliários – 15.358 – – 15.358
  Caixa e equivalentes de caixa 1 – – – 1

1 15.358 – – 15.359
Passivos 

mensurados ao 
valor justo por 

meio do resultado

Derivativos 
usados 

para 
hedge

Outros pas-
sivos finan-

ceiros Total
1º de janeiro de 2009
  Passivos, conforme o balanço patrimonial
    Fornecedores e outras obrigações – – 15 15

– – 15 15
6. Caixa e equivalentes de caixa
A Sociedade mantém conta corrente no HSBC Bank Brasil S/A no valor de R$ 837 em 31 de dezem‑
bro de 2010 (31 de dezembro de 2009 - R$ 1.216 e 01 de janeiro de 2009 - R$ 1).
7. Títulos e valores mobiliários
A Sociedade mantém aplicação financeira no BNP Paribas Brasil S.A. no valor de R$ 19.069 em 31 
de dezembro de 2010 (31 de dezembro de 2009 - R$ 17.103 e 01 de janeiro de 2009 - R$ 15.358).
A aplicação financeira foi feita como garantia à ANP para cumprimento de obrigações com este 
órgão, em um fundo gerido pelo Banco BNP Paribas Brasil S.A. e garante uma renda fixa de  11,5% 
a.a. Esta operação foi iniciada em 4 de março de 2008 e tem vigência até 12 de setembro de 2011, 
totalizando o valor de R$ 20.566 naquela data. Portanto, já está reconhecida pelo seu valor justo, em 
contrapartida do resultado do período.
8. Intangível 

Bônus de assinatura
31 de dezembro 

de 2010
31 de dezembro 

de 2009
1º de

janeiro de 2009
Bloco S-M-1037 6.246 6.246 6.246
Bloco S-M-1102 6.506 6.506 6.506
Bloco S-M-1101 5.459 5.459 5.459
Bloco S-M-1165 5.868 5.868 5.868
Bloco S-M-1166 5.986 5.986 5.986

30.065 30.065 30.065
 Em 2010 a Sociedade adquiriu licença de uso de software no valor de R$ 45, cuja amortização 
acumulada neste exercício é de R$ 2.
9. Imobilizado

Móveis
e 

utensílios

Equipa-
mentos de 
informática

Benfeitorias 
em imóveis de 

terceiros Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2009
   Aquisições
Em 31 de dezembro de 2009
   Aquisições 52 314 123 489
Em 31 de dezembro de 2010 52 314 123 489
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2009
   Adições
Em 31 de dezembro de 2009
   Adições (2) (12) (10) (24)
Em 31 de dezembro de 2010 (2) (12) (10) (24)
Total 50 302 113 465

10. Contas a pagar
Referem-se basicamente a obrigações de pagamentos de fornecedores referentes a aquisição e 
processamento de sísmica, pagamento anual de ocupação ou retenção de áreas à ANP e advo‑
gados externos.
11. Patrimônio líquido
(a) Capital social
A Sociedade foi constituída em 7 de fevereiro de 2008 com o capital social de R$ 10 representativo 
de 10.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada. Posteriormente foram realizados aumentos 
de capital conforme alterações em seu estatuto, demonstrados a seguir:

Valor do Estatuto/
Data capital social Contrato social
7 de fevereiro de 2008 10 Original
21 de fevereiro de 2008 47.277 1ª alteração
17 de outubro de 2008 44.277 3ª alteração
8 de janeiro de 2009 45.500 4ª alteração
8 de abril de 2009 47.000 5ª alteração
24 de agosto de 2009 78.700 6ª alteração
5 de outubro de 2010 83.882 Ata de reunião
29 de novembro de 2010 85.602 Ata de reunião
Em 22 de outubro de 2010 a Sociedade efetuou um grupamento da totalidade das ações represen‑
tativas do capital social na razão de 38,142915 ações ordinárias existentes para 1 ação da respectiva 
espécie. 
Em 31 de dezembro de 2010 o capital social da Sociedade encontra-se totalmente integralizado, 
dividido em 2.244.256 ações ordinárias (2009 - 78.700.000 ações ordinárias).
O montante do capital, pertencente a acionistas residentes no exterior, está integralmente registrado 
no Banco Central do Brasil.
(b) Prejuízos acumulados
A Sociedade apurou prejuízos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 de R$ 
39.290 e R$ 2.067, respectivamente, tendo em vista o recente estágio das operações.
12. Imposto de renda e contribuição social
A Sociedade possui em 31 de dezembro de 2010, prejuízos fiscais acumulados e base negativa 
de contribuição social que correspondem a um crédito de R$ 13.800, que é o resultado de 25% e 
9% de IRPJ e CSLL, respectivamente, sobre o prejuízo acumulado em 31 de dezembro de 2010 
(2009 - R$ 441).
Tributos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tribu‑
tável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos 
fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Desta maneira, 
considerada a situação operacional da Sociedade nas atuais circunstâncias, não foram reconhecidos 
esses créditos nas presentes demonstrações financeiras.
13. Gastos exploratórios
Os gastos com exploração referem-se principalmente a aquisição e processamento de dados sísmi‑
cos referentes as áreas onde encontram-se situados os cinco blocos de exploração. 

2010 2009
Gastos com aquisição e processamento sísmico 29.666 2.063
Consultoria em geologia, meio-ambiente e exploração 2.632 243
Ocupação ou retenção de áreas - ANP 1.865 933
Outras 1.174 169

35.337 3.408
14. Despesas administrativas
Inclui gastos com serviços profissionais (assessores legais, financeiros e contábeis) relacionados 
diretamente ao processo de abertura de capital junto à CVM (Nota 1).

2010 2009
Gastos com oferta pública de ações (3.469) –
Aluguel (279) –
Viagens (124) (39)
Publicações (97) –
Outras (164) (8)
Total (4.133) (47)
15. Prejuízo por ação
(a) Básico
O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo da Sociedade pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias 
compradas pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria, caso aplicável.
  2010 2009
Prejuízo da Sociedade (39.290) (2.067)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 2.150 57.513
Prejuízo básico por ação (18,27) (0,04)
(b) Diluído
O prejuízo diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. 
A Sociedade não possui qualquer categoria de ações ordinárias potenciais diluídas, portanto o prejuí‑
zo diluído por ação é igual ao prejuízo básico por ação conforme demonstrado acima.
16. Partes relacionadas
(a) Transações e saldos 
Não houve transações entre a Karoon Petróleo e Gás S.A. e seus acionistas ou administradores 
durante os anos de 2009 e de 2010.
(b) Remuneração da administração
Os montantes referentes à remuneração da Diretoria incluindo salários e encargos em 2010 é de R$ 
371. Em 2009 a Sociedade não possuía a Diretoria constituída.
17. Seguros
A Sociedade contratou na Zurich Minas Brasil Seguros, seguro para cobertura de responsabilidade 
civil geral no valor de importância segurada de US$ 1,000,000.00. A vigência do seguro é de 25 de 
agosto de 2010 a 25 de agosto de 2011. Não está incluído no escopo dos trabalhos de nossos au‑
ditores emitir opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada 
quanto à sua adequação pela Administração da Sociedade.
18. Outros compromissos
Conforme requerido pelo Contrato de Concessão dos blocos S-M 1037, S-M-1102, S-M-1101, S-M-
1165, S-M-1166, a Sociedade deve apresentar à ANP, no início de cada período exploratório, o valor 
estimado do Programa Exploratório Mínimo e, uma vez que esse seja aceito, a Sociedade deve obter 
uma garantia financeira para a realização dessas atividades. Dessa forma, a Sociedade contratou 
junto ao BNP Paribas Brasil S.A. uma fiança bancária no valor de R$ 13.914.
Além disso, a Sociedade elaborou o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de 
Impacto do Meio Ambiente (RIMA) necessários ao licenciamento ambiental da atividade de perfura‑
ção nos blocos aonde a Sociedade é operadora. Esse Estudo foi protocolado no Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) dentro do prazo legal estipulado e, até a 
presente data, ainda aguarda resposta da Coordenação Geral de Petróleo e Gás do IBAMA.
19. Eventos subsequentes
(a) Em 7 de janeiro de 2011 a Sociedade aprovou um aumento de capital no valor de R$ 2.507, que 
foi totalmente integralizado;
(b) Em 2 de fevereiro de 2011 a Sociedade aprovou um aumento de capital no valor de R$ 3.304, 
que foi totalmente integralizado;
(c) Em 1 de março de 2011 a Sociedade aprovou um aumento de capital no valor de R$ 4.959, que 
foi totalmente integralizado;
(d) Em 2 de março de 2011 a Sociedade aprovou um aumento de capital no valor de R$ 79.200, que 
foi totalmente integralizado;
(e) Em 03 de março de 2011 a Sociedade contratou um seguro-garantia junto à UBF Seguros S.A. 
no valor total de R$ 144.746 para cumprimento da segunda fase do Programa Exploratório Mínimo 
e que foi apresentado à ANP. Para a emissão do referido seguro a Sociedade aportou uma garantia 
em contas específicas no Banco Itaú S.A. no valor total de R$ 72.373.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Karoon Petróleo & Gás S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Karoon Petróleo & Gás S.A. (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas inter‑
nacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons‑
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au‑
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a res‑
peito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimen‑
tos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedi‑
mentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação 
da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 
pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras toma‑
das em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Karoon Petróleo & Gás S.A. em 
31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer‑
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna‑
cionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Ênfase
Chamamos atenção para as Notas 1 e 11 às demonstrações financeiras que descrevem que a Com‑
panhia vem incorrendo em gastos significativos com a atividade exploratória. Em decorrência da 
natureza das operações da Companhia, a sua continuidade depende do sucesso de suas atividades 
de exploração e/ou aporte de acionistas.
Outros assuntos
Informação suplementar - demonstração do valor adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para 
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresenta‑
ção da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 31 de março de 2011
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